
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.213 - RS (2014/0328507-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSÉ LÁZARO RIBEIRO MENEZES 
ADVOGADOS : DIEINI DIAS DA SILVA 
  IVONE DA FONSECA GARCIA 
  ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. EXTENSÃO DO 

BENEFÍCIO DEFERIDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DESNECESSIDADE DE 

RENOVAÇÃO DO PEDIDO, NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO/RPV. 

INCLUSÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ (ART. 

543-C DO CPC). AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg nos EAREsp 86.915/SP (DJe de 

04/03/2015), pacificou o entendimento de que, uma vez concedida a assistência 

judiciária, não se faz necessário que o recorrente renove o pedido, no Especial, nem faça 

referência, na petição do Recurso Especial, ao anterior deferimento do benefício, embora 

seja evidente a utilidade dessa providência facilitadora.

II. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, 

DJe de 04/02/2010), sob o regime do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido 

de que não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração 

da conta de liquidação e a data de expedição, ou, ainda, do efetivo pagamento do 

precatório ou da Requisição de Pequeno Valor (RPV), desde que, em qualquer caso, 

satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento. 

III. Na forma da jurisprudência, "os juros moratórios não incidem entre a data da 

elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 

satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. 

Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 

492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 

03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 

julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 

aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem 

ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 

618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 

DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). A hodierna jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
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pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. 

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no 

REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do 

TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; 

EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 

julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 

955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 

07.11.2008)" (STJ, REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 04/02/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.213 - RS (2014/0328507-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por JOSÉ LÁZARO RIBEIRO MENEZES, contra decisão lavrada pelo 

MINISTRO PRESIDENTE DO STJ, do seguinte teor:

"Trata-se de recurso especial interposto pelo INSS - INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra o acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

O recorrente sustenta, em síntese, que não devem incidir juros de 

mora entre a data da consolidação do débito e a data expedição do 

precatório ou da requisição de pequeno valor.

Relatados. Decido.

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.143.677/RS, da 

relatoria do Min. Luiz Fux, processado nos moldes do art. 

543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que não 

incidem juros moratórios no período compreendido entre a 

homologação da conta de liquidação e a expedição do 

precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV), nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO 

FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 

CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. 

JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 

17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 

APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno 

Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo 

diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à 

incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma natureza 

jurídica de modalidade de pagamento de condenações 

suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do Supremo 

Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
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Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 

06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

(...)

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula 

Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 

retratado no seguinte verbete:

'Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 

Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios 

que nele sejam pagos.'

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 

data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 

pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 

prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. 

Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 

31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 

03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 

DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à 

Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio 

hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 

565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 

julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 

18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 

Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 

06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 

mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

pugna pela não incidência de juros moratórios entre a 

elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição 

de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. 

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, 

DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro 

Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), 

Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 

771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl 

no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg 

no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra  Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; 

e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008).
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(...)

16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 

incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 

compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se 

prejudicados os embargos de declaração opostos pela 

recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do 

artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 

543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 - DJe de 

4/2/2010.

Assim, verifica-se que o acórdão recorrido está em confronto 

com o entendimento firmado por este Tribunal Superior, razão 

pela qual, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c o art. 1º da 

Resolução STJ n.º 17/2013, dou provimento ao recurso 

especial para afastar a incidência dos juros de mora no 

período compreendido entre a data da homologação da conta 

de liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de 

pequeno valor (RPV)" (fls. 664/666e).

Inconformado, sustenta o agravante:

"A Constituição Federal estabelece, em seu art. 100, a fórmula a ser 

observada para o cumprimento da obrigação de pagar quantia 

quando consta como devedora a Fazenda Pública, nos termos em 

que segue:

(...)

Portanto, da leitura dos mencionados artigos constitucionais, 

extrai-se que o pagamento dos débitos a serem satisfeitos por 

meio do precatório deve observar, necessariamente, a ordem 

cronológica em que são oferecidos para serem inscritos no 

orçamento do ente público devedor.

No que tange à aplicação de juros moratórios, existia em sede 

doutrinária e jurisprudencial entendimentos desconexos 

acerca de sua aplicação sobre os débitos a serem pagos 

mediante a sistemática do precatório, uma vez que, 

tratando-se de procedimento previsto pela Carta Maior cuja 

obediência era imposta aos entes públicos por força legal, 

estaria descaracterizada a mora da Fazenda, não tendo que se 

falar em juros moratórios, portanto.

É bem verdade que a questão restou decidida pelo Supremo 

Tribunal Federal, o qual, orientou a jurisprudência no sentido 

de que, havendo a apresentação do precatório a pagamento, 
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não há mais falar em aplicação de juros moratórios no período 

constitucionalmente previsto para a satisfação do débito.

A decisão hostilizada pelo INSS, ao realizar a 'projeção' de juros 

moratórios até a data do efetivo, não vai em sentido contrário à 

jurisprudência do STF, consoante defende a autarquia previdenciária 

bem como entende a decisão do juízo monocrático, ora agravado.

Explica-se.

Com relação a essa matéria, é de importante nota que o Supremo 

Tribunal Federal decidiu pela não-incidência de juros moratórios 

após a expedição do precatório, a menos que, nos termos do art. 

100, § 1º, da Constituição, os valores ali expressos não fossem 

adimplidos no exercício financeiro seguinte, quando então voltam a 

ser contabilizados.

(...)

É preciso que se diga, porém, que a decisão do Supremo 

Tribunal Federal, não implica expunção dos juros incidentes 

entre a feitura do cálculo exequendo e a data de inscrição do 

precatório em orçamento (1º de julho), nos termos do art. 100, 

§ 1º, da CF/88. O que a decisão do Pretório Excelso 

estabeleceu é que não há incidência de juros moratórios 

apenas no período constitucional previsto para a satisfação 

do crédito, que vai da expedição do precatório realizado até 1º 

de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício 

seguinte.

(...)

Desse modo, até a data-limite para a inscrição do precatório 

em orçamento, ou até a data da expedição DO PRECATÓRIO, 

há mora do INSS, motivo pelo qual incidem juros no período 

de acordo o percentual fixado no julgado.

Adotar entendimento contrário implicaria dar tratamento desigual aos 

diversos exequentes apenas em virtude da data do cálculo de 

liquidação.

Nessa senda, é importante mencionar que a decisão do Supremo 

Tribunal Federal, no exercício de seu mister de definir o sentido das 

disposições constitucionais, estabeleceu que não se aplicam juros de 

mora em quantias a serem pagas pela fazenda pública apenas no 

prazo constitucionalmente previsto para a satisfação do crédito o 

que, a toda evidencia, não engloba o período após a apresentação 

da memória de cálculo relativa às quantias devidas até a expedição 

do precatório" (fls. 674/676e).

Diante disso, requer o provimento do presente recurso.

Em petição de fls. 678/682e, o ora agravante requer a extensão do benefício 
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de gratuidade de justiça, deferido na instância ordinária e não revogado, até o presente 

momento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.213 - RS (2014/0328507-0)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão ao 

agravante.

De início, a Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg nos EAREsp 

86.915/SP, pacificou o entendimento de que, uma vez concedida a assistência judiciária, 

não se faz necessário que o recorrente renove o pedido, no Especial, nem faça 

referência, na petição do Recurso Especial, ao anterior deferimento do benefício. 

Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA 

GRATUITA (LEI 1.060/50, ARTS. 4º, 6º E 9º). CONCESSÃO. 

EFICÁCIA EM TODAS AS INSTÂNCIAS E PARA TODOS OS ATOS 

DO PROCESSO. RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. DESNECESSIDADE. AGRAVO PROVIDO.

1. Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá 

em todas as instâncias e para todos os atos do processo, nos 

expressos termos do art. 9º da Lei 1.060/50.

2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício em 

caso de expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal.

3. Não se faz necessário para o processamento do recurso 

que o beneficiário refira e faça expressa remissão na petição 

recursal acerca do anterior deferimento da assistência 

judiciária gratuita, embora seja evidente a utilidade dessa 

providência facilitadora.

Basta que constem dos autos os comprovantes de que já litiga 

na condição de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse 

modo, caso ocorra equívoco perceptivo, por parte do 

julgador, poderá o interessado facilmente agravar fazendo a 

indicação corretiva, desde que tempestiva.

4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção" (STJ, AgRg nos 

EAREsp 86.915/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 04/03/2015).

No mais, a decisão agravada está alicerçada na sólida jurisprudência desta 

Corte a respeito da matéria, pois a Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido 

da não incidência dos juros de mora entre a data da elaboração da conta de liquidação e 

a da expedição do precatório ou da Requisição de Pequeno Valor (RPV), ou, ainda, do 
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efetivo pagamento do precatório/RPV, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento, nos termos do julgamento do Recurso Especial 

1.143.677/RS, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC, sob a relatoria do 

Ministro LUIZ FUX (DJe de 04/02/2010).

No julgamento do repetitivo acima mencionado, ficou estabelecido que “os 

juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e 

o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 

Tribunal Pleno, julgado em 31.10.20 02, DI 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, Dl 03.03.2006 e RE 496.703 

ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, Dje-206 

DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de 

Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem 

legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado 

em 1 8.03.2008, Dje-070 DIVULG 1 7.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel 

Ministro Gílmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, Dje-041 DIVULG 

06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008)” (STJ, REsp 1.143. 677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 04/02/2010).

Na espécie, como esclarecido a fl. 580e, o pagamento do débito, objeto do 

precatório, foi efetuado no prazo constitucionalmente previsto.

Corroborando tal entendimento, vale conferir os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - RPV - JUROS DE 

MORA - PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA 

RPV - DESCABIMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168/STJ.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 

1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do 

CPC, consolidou entendimento no sentido de que não incide 

juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 

liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da 

requisição de pequeno valor (RPV).

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EREsp 

1.150.549/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 02/05/2013).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DO 

CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. JUROS 

MORATÓRIOS. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA 
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CORTE ESPECIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 

Min. LUIZ FUX, DJe 4/2/10), assinalou que "os juros moratórios 

não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 

e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o 

débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 

298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 

em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 

03.03.2006 e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 

DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008)".

2. Agravo regimental não provido” (STJ, AgRg nos EREsp 

1.135.023/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 06/06/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REQUISIÇÃO DE 

PEQUENO VALOR. PAGAMENTO COM ATRASO. JUROS DE 

MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO 

DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO 

INCIDÊNCIA. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. INCIDÊNCIA A 

PARTIR DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO TÉRMINO DO 

PRAZO.

1. Os juros moratórios não incidem no período entre a 

elaboração da conta de liquidação e a expedição da 

Requisição de Pequeno Valor - RPV. Orientação reafirmada no 

julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. Havendo atraso no pagamento da RPV, os juros de mora serão 

devidos a partir do 61º (sexagésimo primeiro) dia, contados da 

respectiva entrega à autoridade responsável. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor 

da causa, devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do 

CPC" (STJ, AgRg no REsp 1.235.152/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA 

DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA RPV. DESCABIMENTO. 

PRECEDENTES.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 

1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do 
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CPC, consolidou entendimento no sentido de que não incidem 

juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 

liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da 

requisição de pequeno valor (RPV).

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 173.530/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 12/03/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 

PAGAMENTO. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada. 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp n. 1.143.677/RS, representativo de 

controvérsia, firmou a orientação de que não há mora da 

Fazenda Pública que importe na incidência de juros no lapso 

compreendido entre a data da elaboração do cálculo e o 

efetivo pagamento do precatório, quando satisfeito o débito 

no prazo estabelecido para seu cumprimento.

3. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1.252.401/PR, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 

01/03/2013).

"SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 

MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 

PAGAMENTO DA DÍVIDA. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO 

DE MORA DO ENTE PÚBLICO. DETERMINAÇÃO EXPRESSA NA 

SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. PREVALÊNCIA DA COISA 

JULGADA.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de ser 

idônea à atribuição de efeitos modificativos em embargos de 

declaração se a correção do vício (omissão, contradição ou 

obscuridade) implicar, necessariamente, alteração do resultado do 

julgamento, e desde que seja observado o contraditório.

2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, quando do 

julgamento do REsp nº 1.143.677/RS, submetido ao regime dos 
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Recursos Repetitivos, consagrou o entendimento de que não 

incidem juros de mora no período compreendido entre a data 

da homologação da conta de liquidação e a data de expedição 

ou, ainda, do efetivo pagamento do precatório/RPV, visto que 

não há falar em mora da Fazenda Pública, desde que 

respeitado, em qualquer caso, o prazo constitucional para o 

cumprimento da obrigação.

3. Todavia, se há no título executivo judicial transitado em julgado 

expressa determinação de inclusão dos juros moratórios até o efetivo 

pagamento da dívida, não se pode afastar a sua incidência por se 

tratar de precatório complementar, sob pena de violação da coisa 

julgada.

4. Embargos de declaração acolhidos com excepcionais efeitos 

modificativos" (STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.183.414/RS, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 

02/04/2013).

Em face do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0328507-0 REsp 1.506.213 / RS

Números Origem:  200271020020558  50016552120114047102  50020758920124047102  
50217515220134040000  RS-200271020020558  RS-50016552120114047102  
RS-50020758920124047102  TRF4-50020758920124047102

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : JOSÉ LÁZARO RIBEIRO MENEZES
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR

IVONE DA FONSECA GARCIA
DIEINI DIAS DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ LÁZARO RIBEIRO MENEZES
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR

IVONE DA FONSECA GARCIA
DIEINI DIAS DA SILVA

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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